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Resumo 

O objetivo deste trabalho é analisar o processo de registro e patrimonialização do 

maracatu nação pernambucano, destacando eventos e agentes envolvidos na execução 

desta política cultural, cujas relações são aqui consideradas a partir das teorias de ritual. 

Os dados resultam, principalmente, da observação participante do processo de registro 

e, eventualmente, dos dados disponibilizados para consulta pública. A inspiração para 

pensar tais relações como compondo um ritual decorreu da proposta deste GT, 

sugerindo refletir que, entre o início do inventário até o registro final, os grupos de 

maracatus viviam uma fase liminar (conforme Van Gennep e Turner). Sendo a 

liminaridade instaurada especialmente pelos agentes acadêmicos resultando numa 

reestruturação das relações dos grupos no cenário da cultura popular local. Destacam-se 

neste processo as reuniões de anuência com os grupos de maracatu – que delimitaram o 

início da fase liminar; a relação entre pesquisadores, funcionários estatais e maracatus 

na fase de coleta de dados; a autonomia dos pesquisadores, limitada pela metodologia 

do INRC; o seminário de definição do plano de salvaguarda; e, por fim o anúncio do 

registro – que encerra essa fase liminar. Considera-se que os maracatus são deslocados 

de uma posição de equivalência com os demais grupos de cultura popular de 

Pernambuco, diante das políticas culturais, passando para uma nova posição após o 

registro. Tal deslocamento afeta o reconhecimento e legitimidade social e ideológica 

dos grupos; bem como, o acesso a recursos e visibilidade na cultura local de forma mais 

abrangente e, mais específica, no cenário da cultura popular pernambucana. Procura-se 

também responder em que medida este ritual de patrimonialização resolve ou instaura 

novas desigualdades entre grupos de cultura popular. 
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Introdução 

 

O objetivo deste trabalho é analisar o processo de registro e patrimonialização 

do maracatu nação pernambucano, destacando eventos e agentes envolvidos na 

execução desta política cultural, cujas relações são aqui consideradas a partir das teorias 

de ritual. Os contextos aqui apresentados, os quais nortearão a discussão, quando 

pensados do ponto de vista de uma análise ritual, colocam os grupos de maracatu numa 

dimensão de liminaridade no sentido tratado por Van Gennep e Turner. A discussão 

baseia-se nos dados públicos, destacando-se assim as reuniões de anuência com os 

grupos de maracatu – que delimitaram o início da fase liminar; a relação entre 

pesquisadores, funcionários estatais e maracatus na fase de coleta de dados; a autonomia 

dos pesquisadores, limitada pela metodologia do Inventário Nacional de Referências 

Culturais (INRC)
3
; o seminário de definição do Plano de Salvaguarda; e, por fim o 

anúncio do registro – que encerra essa fase liminar.  

A experiência nesse trabalho, na condição de antropóloga de uma das autoras 

(Jailma Oliveira) e a reflexão posterior sobre o processo junto com a segunda autora 

(Lady Selma Ferreira Albernaz), fez-nos perceber que os dados e contextos ligados ao 

processo do inventário, ainda que não tenham sido coletados com a finalidade de uma 

análise ritual, podem ser pensados como tal
4
. As interações estabelecidas com os 

detentores do bem aproximam o pesquisador de práticas culturais muito particulares, 

próprias de um universo permeado de significados e representações, é o caso dessa 

manifestação. Apreender essas práticas, como parte fundamental da identificação do 

bem, implica muitas vezes em lidar com as tensões e negociações de um processo nem 

sempre bem compreendido pelos “nativos”, mas exigido pelos trâmites das políticas de 

patrimonialização. 

Partindo da premissa colocada por Peirano (2003, p. 8), o ritual sinaliza para 

fatos que estão presentes no dia-a-dia e vice-versa, ao mesmo tempo em que aponta e 

revela valores e representações de uma forma que ressalta e ilumina o que é comum a 

um determinado grupo. Por isso, tecer uma análise na perspectiva aqui proposta é 

                                                           
3
 O INRC tem por finalidade “produzir conhecimento sobre os domínios da vida social, aos quais são 

atribuídos sentidos e valores que constituem marcos e referências de identidade para determinado grupo 

social (...)” (Castro e Fonseca, M., 2008, p. 21). O Inventário desenvolve-se em três níveis crescentes, tais 

como: levantamento preliminar, identificação e documentação (Castro e Fonseca, M., 2008). 
4
 A inspiração para pensar tais relações como compondo um ritual decorreu da proposta deste GT, 

sugerindo refletir que, entre o início do inventário até o registro final, os grupos de maracatus viviam uma 

fase liminar (conforme Van Gennep, 2011 e Turner, 1974). 
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decerto oportuno para um novo olhar sobre o inventário cultural do maracatu nação e 

que pode trazer novos aportes para as reflexões sobre a noção de patrimônio imaterial. 

Sendo os rituais bons para transmitir valores e conhecimentos, bem como para resolver 

conflitos no âmbito das relações sociais, abordar o inventário por meio dessa noção 

permite, como destacado acima, melhor compreensão da noção de patrimônio e ainda a 

reflexão sobre os resultados das políticas culturais dela decorrente, na resolução de 

conflito e na perspectiva que estas mesmas políticas têm de reproduzir ou não 

desigualdade.  

Para desenvolver este argumento o texto está divido em duas partes. Na 

primeira, descrevemos as etapas para realizar o INRC dos maracatus nação, necessárias 

para que a patrimonialização fosse possível. Nesta sessão, destacamos o seminário de 

salvaguarda, com todos os grupos, que definiu as ações a serem implementadas pelos 

órgãos responsáveis pelas políticas culturais dos bens registrados como patrimônio. Na 

segunda parte, abordamos as repercussões da patrimonialização, tentando dar conta do 

reconhecimento e legitimidade social dos grupos; bem como, do acesso a recursos e 

visibilidade na cultura local de forma mais abrangente e, mais específica, no cenário da 

cultura popular pernambucana. Com isso, procuramos também responder em que 

medida este ritual de patrimonialização resolveu ou instaurou novas desigualdades entre 

grupos de cultura popular. 

 

Os percursos do INRC: o maracatu como protagonista da cena. 

 

O INRC dos grupos de maracatu nação em Pernambuco, também conhecidos 

como baque virado, foi realizado sob a chancela da Fundação do Patrimônio Histórico e 

Artístico de Pernambuco (FUNDARPE) e acompanhado pela Superintendência 

Regional do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em 

Pernambuco especificamente no treinamento para o uso da metodologia do já citado 

INRC.  

O processo de registro de um bem cultural por meio do INRC envolve agentes 

diversos que podem ser agrupados em dois conjuntos. De um lado, os detentores do 

bem, neste caso os grupos de maracatu nação que apresentam uma dinâmica interna de 

relações pautadas por valores e símbolos que definem o que é maracatu, seus processos 

históricos, lideranças e mestres reconhecidos, portanto com uma organização social 
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própria, conforme já descrito na literatura sobre o tema (Cf. Lima, 2005; Albernaz, 

2011; Oliveira, J. 2011). Do outro lado, as instituições estatais que se regem por 

princípios burocráticos, em acordo com uma definição de Estado que se quer racional, 

democrático e transparente na alocação de políticas e recursos para gestão da cultura. 

Neste caso, destacam-se as instituições do estado responsáveis pela gestão cultural e 

grupos de pesquisa responsáveis pela realização do INRC. Por conta disso as etapas de 

execução do inventário implicam em negociações de modo a atender objetivos 

supostamente convergentes – ou seja, reconhecimento de bens de cultura popular e 

regulamentação do acesso a financiamento de modo universal e democrático – mas que 

partem de linguagens e compreensões distintas do que vem a ser os bens transformados 

em patrimônio, e por isso mesmo instauram-se dissonâncias na comunicação.  

A primeira etapa para que o inventário pudesse ser realizado era conseguir a 

anuência por parte dos maracatuzeiros(as). Esse contato inicial com os grupos para os 

acertos do inventário não se deu de forma tranquila como se pode imaginar. Aqui o 

trabalho já apontava que o caminho iria ser espinhoso e que demandaria muitos 

entendimentos, Afinal, a anuência precisa ser bem compreendida uma vez que ela 

representa o primeiro passo de concessão dado ao estado para que ele possa conduzir a 

inventário, traçando e sistematizando o formato da pesquisa, e por sua vez, como serão 

conduzidas as políticas culturais relativas ao bem daí por diante.  

O papel da Associação dos Maracatus Nação de Pernambuco – AMANPE
5
, 

nessa fase foi decisiva, por meio dela o pedido foi formalizado aos grupos. Entretanto, 

alguns deles não se mostraram muito convencidos que o inventário seria algo bom para 

a manifestação. Na forma como entendiam o processo alguns grupos relutavam em dar 

o aceite, colocando-se com certa desconfiança dos possíveis benefícios decorrentes do 

título de patrimônio. De forma mais ampla, isto nos faz pensar em que medida as 

políticas públicas de cultura, no âmbito do patrimônio imaterial, representam os 

detentores do bem e como eles se veem diante da possibilidade de serem protagonistas 

de um registro de patrimonialização.  

No caso dos maracatus, isto implicou em várias reuniões através da AMANPE e 

até mesmo na intervenção da Fundarpe, como mediadora das dissensões para que o 

                                                           
5
 Esta associação tem sua sede em Recife e na ocasião contava com 26 nações de maracatu filiadas. Como 

este número oscila, seja porque surgem novos grupos ou adesões de antigos, bem como desfiliações, hoje 

ele pode ser diferente.  
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aceite fosse unânime. Do ponto de vista do ritual, podemos dizer que o pedido de 

anuência foi o início da liminaridade para as nações de maracatu, o momento que iria 

demarcar uma suspensão do status vigente na sua relação com outros bens de cultura 

popular, sem ainda ter sido definido o novo status como patrimônio imaterial do estado 

de Pernambuco. A partir daí toda a trajetória de identificação do bem se daria sob um 

estágio de transição, (Gennep, 2011; Turner, 1974). No contexto das relações sociais, 

esta fase liminar daria ao Estado, representado na figura dos pesquisadores e das 

autarquias públicas de gestão da cultura, a autonomia de conduzir as etapas da 

identificação, ainda que tivesse como elemento central os detentores do bem na sua 

condição de protagonistas do processo.  

A participação da AMANPE como espaço de discussão e intermediação junto 

aos grupos foi importante não somente na fase de negociação da anuência, mas durante 

todo o trabalho de levantamento de dados e informações. Sempre que necessário a 

entidade era acionada para marcar reuniões com os grupos. Tais reuniões tinham como 

pauta manter as lideranças informadas de todas as etapas referentes ao inventário, como 

elas iriam acontecer, quem iria ser contatado e em que momento isso iria ocorrer. 

Nesses encontros, a expectativa maior, por parte da equipe de pesquisadores(as), era se 

haveria um comparecimento expressivo de pessoas que legitimasse as decisões. Esses 

momentos eram também de apreensão por demandar cautela no trato com as lideranças, 

para que houvesse uma comunicação clara dos propósitos da pesquisa e evitar tensões 

que implicariam em mais investimento nas negociações.  

Note-se ainda que existe em Pernambuco uma segunda associação de maracatus 

nação, sediada em Olinda, mas que não foi consultada para pedidos de anuência, 

entretanto alguns mestres e pessoas ligadas aos grupos foram entrevistadas. Pode-se 

perguntar, sem haver uma resposta conclusiva, posto que não foi partilhada com toda a 

equipe de pesquisa a razão para não negociar com a referida associação, se tal fato não é 

revelador das dificuldades de comunicação entre os dois grupos (que indicamos acima – 

os detentores do bem e os agentes do estado) envolvidos nos inventários. Ou seja, como 

o status de patrimônio a ser conferido ao maracatu é de fato desejável e almejado por 

todos os grupos que detêm o saber relacionado com este bem. E por sua vez, como o 

estado estaria cumprindo com seus objetivos de democratização e transparência por 

meio da instituição de patrimônios. Ou ainda, se as equipes de pesquisa olham de forma 

equânime para o conjunto de agentes que fazem do maracatu uma forma de expressão 



6 
 

da cultura popular. Neste sentido, o inventário como um ritual que resolveria conflitos, 

pode ser ele mesmo de tal sorte conflituoso que ao ser encerrado pode trazer mais 

disputas entre os grupos que fazem a cultura popular local. 

O diálogo com os membros da associação foi apenas uma parte da etapa do 

inventário, em paralelo transcorria o trabalho de pesquisadores(as) no campo e no 

Laboratório de História Oral da Universidade Federal de Pernambuco – LAHOI - 

UFPE, onde semanalmente eram feitas reuniões para discutir, basicamente, 

preenchimento e correções de fichas, acertos do campo, sistematização de roteiros de 

entrevistas e atividades semanais e contatos com os grupos. Esses encontros, vez por 

outra, eram compartilhados com funcionários(as) do Departamento de Patrimônio 

Imaterial da Fundarpe, responsáveis pela regulamentação e coordenação geral do 

inventário, com os quais eram discutidos correções de fichas, prazos para entregas de 

produtos e dificuldades de comunicação com determinados grupos de maracatu.  

Estando o levantamento de dados sob o julgo dos órgãos de cultura e 

responsabilidade da equipe de pesquisadores(as), que por sua vez se viam limitados(as) 

à metodologia do INRC e as orientações de ajustes no trabalho sugeridas, sobretudo 

pela Fundarpe, as divergências por vezes eram ainda mais acentuadas. Via-se nisso a 

autonomia do(a) pesquisador(a) posta em cheque, tanto em função das questões 

metodológicas quanto da concepção do estado quando se trata de institucionalizar a 

cultura. Nessas ocasiões, o esforço por parte do estado, especialmente pela ação da 

Fundarpe, era para se fazer compreender a importância dos tipos de dados que deveriam 

constar nas fichas e a forma como eles deveriam ser abordados. Por exemplo, as fichas 

sobre as sedes mostram como as técnicas de coleta não condizem com o vivido pelos 

grupos. Os órgãos do estado parecem conceber as sedes como locais que viabilizam a 

existência do grupo independente de agentes individuais, no mais das vezes o(a) 

mestre(a) que conduz o grupo, e sobretudo, como local de intensa atividade cotidiana 

que possibilite a transmissão do saber. Entretanto, as poucas sedes existentes, separadas 

das casas de mestres(as), funcionam como local para guardar adereços, vestimentas e 

instrumentos, no que se refere a sociabilidade ela é mais sazonal e menos cotidiana, 

sendo usada para festas, reuniões ou ensaios.  Mas a maioria dos grupos efetivamente 

tem como sede a casa de mestres(as) e outras lideranças, sendo uma ficha que raramente 

podia ser preenchida conforme as instruções metodológicas para o INRC. Neste sentido, 

é compreensível que houvesse rebatimentos na maneira como os(as) maracatuzeiros(as) 
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se percebiam em meio ao processo, com certa apatia bem como sem compreender o tipo 

de pergunta que deviam responder. Certamente que é o esperado de uma pesquisa a todo 

momento condicionada a uma metodologia que privilegia técnicas mais descritivas de 

coletas de dados (Oliveira, J. 2014), bem como ao controle das políticas públicas de 

cultura pelo estado.  

Esse conjunto de dissensões nos faz pensar sobre as situações limites que o 

INRC e a atuação a serviço do estado nos colocam em trabalhos dessa natureza 

(Oliveira, J. 2014). No caso dos antropólogos, em contextos de inventários, os(as) 

pesquisadores(as) parecem ser mais reconhecidos(as) como agentes operadores a 

serviço de uma missão. Como tal, fazem uma espécie de antropologia do tipo “aplicada 

vivenciando situações de fronteira” (Carvalho, A. 2010, p. 41). Pode-se pensar que a 

rigidez dos instrumentos de pesquisa do INRC concorre para tornar o momento liminar 

do inventário menos dialógico e mais conflitivo, na medida em que a comunicação entre 

pesquisadores(as) e os grupos detentores dos bens devem privilegiar a linguagem do 

estado e não a compreensão da linguagem destes grupos. A mediação que poderia ser 

feita aqui pela equipe de pesquisa torna-se, em certa medida, um instrumento para as 

políticas públicas de cultura num modelo racional, impeditivas de compreensão de 

outras modalidades e sensibilidades de comunicação. 

Outro momento importante, como parte do inventário, e que vale a pena ser 

exposto aqui foi o seminário da salvaguarda organizado pela equipe de 

pesquisadores(as).  O evento realizado na Universidade Federal de Pernambuco contou 

com a participação dos(as) maracatuzeiros(as), pesquidores(as) e funcionários(as) da 

Fundarpe. Foram convidados(as) ainda representantes de manifestações já 

patrimonializadas, como o Jongo e Samba de Roda do Recôncavo Baiano com a 

finalidade ouvir suas experiências no âmbito das ações de salvaguarda e outras pautas e 

interesses colocados pelos(as) maracatuzeiros(as). Com isso poderiam ser pensadas as 

estratégias a serem levadas a frente pelos maracatus nação de Pernambuco, ouvindo 

deles suas reinvindicações e especificidades pertinentes para produção e reprodução da 

manifestação. Consistiu ainda em apresentar os resultados da pesquisa do inventário por 

meio de eixos temáticos relacionados ao cotidiano das nações.  

Através da experiência do jongo e do samba de roda, os grupos de maracatu 

foram chamados a refletir sobre questões centrais, como sustentabilidade, preservação 

do bem, transmissão do saber, união (enquanto grupo organizado) e formas de ganhos 
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por meio da cultura, quando se tornassem patrimônio imaterial do Brasil. Em cada um 

desses aspectos, ficava evidente a natureza do inventário, como fase que permitiu, em 

meio às tensões, identificar o maracatu nas suas mais diversas dimensões, bem como os 

desafios que viriam pela frente no desenrolar da salvaguarda. Como sugere (Carvalho, 

A. 2010, p. 41): “diante de quadros complexos e conflituosos, é crucial ao pesquisador 

perceber e compreender os diferentes pontos de vista em jogo para poder avaliar os 

custos e ganhos das decisões que são tomadas e dos valores que as sustentam”.  

  Todo o esforço nessa etapa final foi fazer os grupos compreenderem que, uma 

vez Patrimônio da União, os ganhos viriam sempre a longo prazo e que a lógica do 

retorno imediato deveria ser repensada entre e pelos grupos dentro do plano de 

salvaguarda. E, fundamentalmente, compreender que implicaria num engajamento 

coletivo por parte dos grupos. As ações de preservação do bem apareceriam voltadas, 

por exemplo, para o “apoio à transmissão do conhecimento às gerações mais novas; 

promoção e divulgação do bem cultural; valorização de mestres e executantes; melhoria 

das condições de acesso a matérias-primas e mercados consumidores e organização de 

atividades comunitárias” (Castro; Fonseca, 2008, p. 24). Nesse sentido, o seminário 

mostrava para as pessoas integrantes dos maracatus as implicações de uma mudança de 

status ao final do inventário e possível registro do bem. Mas não implicava, 

necessariamente em considerar neste novo status os modos de fazer relativos à 

organização e transmissão de saber constitutivos dos diferentes grupos ao longo do 

tempo. O que queremos dizer é que mesmo num seminário com trocas de experiências 

com grupos já instituídos como patrimônio, as práticas populares de transmissão de 

conhecimento deveriam ser remodeladas para atender uma política pública e não para 

uma abertura de tais políticas para as formas de organização vigente. Para nós, isso fica 

evidente na pauta discutida no seminário que foi orientada pelas exigências da política 

de patrimônio e não pela experiência de transmissão de saber dos grupos. Sendo um 

exemplo, dos mais contundentes e já bastante debatido, o convencimento dos grupos 

pelas instituições do estado que o retorno é de longo prazo, e a expectativa dos grupos é 

mais próximo de uma reparação imediata das desigualdades dos bens populares no 

financiamento da cultura no seu conjunto e historicamente (Carvalho, J. 2010)
6
. 

                                                           
6
 Carvalho, J. (2010) demonstra como há uma profunda desigualdade nos rendimentos de mestres(as) da 

cultura popular frente aos artistas da cultura de massa e aos artistas da cultura erudita. 
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Esses diferentes contextos do INRC, nos quais os grupos de maracatu foram 

alçados como personagem central, quando pensados por meio de uma noção de ritual, 

levam-nos a perceber que o seminário da salvaguarda foi talvez o momento culminante 

do estágio de liminaridade que o maracatu se encontrava, no sentido de convencer para 

mudança de status como benéfica. Porém, o que se constata é que as ações de 

salvaguarda posteriores a patrimonialização seria o momento em que os grupos iriam, 

por assim dizer, entregar ao estado o controle sobre a manifestação, através dos 

instrumentos legais de intervenção previstos pelas políticas de patrimônio imaterial para 

a manutenção do bem.  

A liminaridade instaurada ao mesmo tempo em que representava o “atravessar 

de uma soleira” (Gennep, 2011, p. 37), ao separar os grupos do mundo anterior, 

preparando-os para ingressar num mundo novo, inseria também o maracatu num 

universo de expectativas, pois não se sabia ao certo como as reinvindicações iriam ser 

avaliadas pelo IPHAN enquanto especificidades do bem. Isto nos fez pensar inclusive 

sobre a importância da pesquisa como fase fundamental para o entendimento, clareza e 

efetivação dessas reivindicações. Ou seja, até que ponto as recomendações decorrentes 

da pesquisa, bem como as problemáticas reveladas por ela e apontadas no relatório final 

seriam levadas em conta?  

A luz de Van Gennep (2011) a liminaridade representa ainda um estágio de 

margem em que os sujeitos se encontram, o qual significa a preparação para a aliança 

que se firmará num momento posterior. No caso do maracatu, podemos dizer que esse 

estágio levou os grupos a preparar sua aliança não somente entre eles, mas sobretudo 

com o estado que poderia lhe representar dali em diante. Através de quais 

circunstâncias, discutiremos no tópico seguinte ao discorremos sobre o título de 

patrimônio imaterial conferido ao maracatu nação.  

 

O descortinar de uma conquista?  

 

O esforço de toda essa caminhada iniciada com o inventário proporcionou ao 

maracatu nação a almejada conquista de patrimonialização. No dia 3 de Dezembro de 

2014, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, na 77ª Reunião 

Deliberativa do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, realizada em Brasília, 

concedeu o título de Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil a esta manifestação. Na 



10 
 

ocasião o Maracatu Rural e o Cavalo Marinho também receberam o título. A cerimônia 

contou ainda com a participação de representantes de cada manifestação e membros de 

Associações culturais, as quais essas manifestações se filiam.  

Na perspectiva do ritual, o anúncio do registro no Livro de Formas de 

Expressão encerrou a fase liminar do maracatu, projetando-os num novo contexto 

social. Falando aqui nos termos de Van de Gennep (2011, p. 37), estaria agora a 

manifestação imersa nos ritos “pós-liminares” ou de agregação. Em tese a notícia da 

efetivação do registro rendeu aos grupos reconhecimento nacional, desta vez, como um 

bem cultural da União. A notícia do título foi manchete dos Cadernos de Cultura de dois 

grandes jornais de circulação em Pernambuco, o Jornal do Commercio e Diário de 

Pernambuco, bem como noticiado na impressa televisiva local.  

A despeito dos jornais impressos terem noticiado com destaque e prontamente o 

título recebido pelo maracatu nação, houve pouco cuidado em representar 

adequadamente os grupos destas nações nas imagens ilustrativas da matéria. No Diário 

de Pernambuco a fotografia veiculada retratava o grupo Maracatu Nação Pernambuco, o 

qual é classificado como grupo percussivo
7
 e não como um maracatu nação porque não 

atende a um dos fundamentos principais destes grupos, que é sua filiação religiosa aos 

cultos de matriz indígena e africana – como candomblé, xangô e jurema. O fato logo foi 

contestado pela equipe de pesquisadores(as) envolvida no inventário e por 

estudiosos(as) da cultura popular nas redes sociais. Os comentários tinham um teor de 

denúncia sobre a forma como os jornais da grande imprensa veiculam as notícias sobre 

a cultura popular. Mesmo num momento de grande deferência, como é o registro do 

patrimônio imaterial, não houve o devido cuidado em diferenciar os grupos de 

maracatus reconhecidos como patrimônio de um grupo parafolclórico. A compreensão 

distorcida do jornal parecia entender que entre uma nação de maracatu e um grupo 

parafolclórico não haveria diferenças. Assim sendo, qualquer tipo de imagem caberia na 

ilustração da notícia. Que problemáticas pode haver nas entrelinhas dessa concepção e 

que dimensões, inerentes aos grupos de maracatu tradicionais, ela fere e/ou negligencia?   

A pergunta é pertinente na medida em que parece colocar em cheque a própria 

importância do título e seus desdobramentos como exemplo de agregação dos grupos, 

                                                           
7
 Que também pode ser definido como grupo parafolclórico – termo usado para descrever grupos, no geral 

de classe média que copiam os grupos populares para realizarem espetáculos e apresentações artísticas 

para população local ou para turistas. 
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num novo contexto social. Em outras palavras a visão jornalística, deixa transparecer a 

noção de que a patrimonialização não muda muita coisa na prática, de tal forma que sua 

divulgação pode ser feita de uma forma muito descuidada, sem aprofundar para leitores 

da notícia o que vem a ser um maracatu, e por sua vez, o quão importante pode ser o 

reconhecimento como patrimônio. Pensando nas consequências para a salvaguarda, este 

lapso é de suma importância. Ainda que o jornal tenha substituído a imagem após a 

repercussão negativa nas redes sociais, não invalida as considerações aqui expostas.  

As nações de maracatu guardam em si um forte sentido de comunidade, 

compartilhamento de costumes e práticas identitárias ligadas às tradições do povo 

negro. Não levar em conta essas relações e/ou não percebê-las é ferir a noção de 

pertencimento que existe por trás desses aspectos. Ao mesmo tempo em que significa 

não avaliar adequadamente o que o processo de registro como patrimônio implica em 

reconhecimento, por um lado, e por outro, em tentativa de reparação de injustiças no 

tratamento da cultura popular por meio de políticas culturais específicas. Da mesma 

forma, concorre para que o título seja visto como algo de pouca importância social, 

quando se deveria saber, especialmente um órgão de imprensa com fins informativos 

para um grande público, que ele pressupõe mudanças na vida prática de qualquer 

manifestação que venha se tornar patrimônio imaterial.  

Na perspectiva analítica do texto e para além das problemáticas decorrentes da 

visão equivocada da mídia, importa perceber que essa fase de agregação do maracatu 

aponta também para outras questões que valem discutir aqui. O deslocamento dos 

grupos e a sua legitimidade social e ideológica são exemplos marcantes nesse contexto 

de mudanças. Por um lado o maracatu, com este reconhecimento, será situado em outro 

patamar social, o que pode lhe favorecer acesso a recursos e visibilidade na cultura local 

de forma mais abrangente e, mais específica, no cenário da cultura popular 

pernambucana. Por outro, pode-se perguntar em que medida este ritual de 

patrimonialização resolve ou instaura novas desigualdades entre grupos de cultura 

popular. Esta nos parece uma questão cara ao campo do patrimônio e que, a nosso ver, 

ainda não foi colocada no centro dos debates que envolvem a patrimonialização.  

Se as políticas de cultura nesse âmbito surgem com o intuito de minimizar a 

precariedade social das manifestações populares, na tentativa de garantir sua 

preservação e transmissão de saber, em que medida elas conseguem dar conta de 

contextos de desigualdades no seu conjunto? Seria esse mais um desafio lançado aos 
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antropólogos do patrimônio? Parece-nos que a análise do inventário com as teorias de 

rituais podem iluminar os limites que incorrem as políticas de patrimônio. Ou seja, 

seguindo as ideias de Victor Turner, é possível perceber que tais políticas, ainda que 

confiram um novo estatuto para as culturas populares ao reconhecer suas contribuições 

ao panteão artístico nacional, para além das criações eruditas e das construções de pedra 

e cal, não conseguem resolver um novo conjunto de desigualdades.  

Primeiro porque, como já salientado as ações de salvaguarda longe de incorporar 

as linguagens dos grupos populares na transmissão do saber buscam enquadrá-los num 

sistema burocrático racional que supostamente instituem a universalização e a 

democratização dos recursos. Segundo porque esta mesma ideia de gestão transparente 

baseia-se no mérito, ao ser colocado na posição de patrimônio registrado pelo estado, o 

bem assim aquinhoado torna-se hierarquicamente superior a outras expressões e com 

isso podem ter mais acesso aos recursos que deveriam ser democrático e 

equanimemente partilhado entre todas as expressões – sejam ou não um patrimônio 

imaterial da nação. 

Outros aspectos dessa nova fase do maracatu nação sugerem também uma 

reflexão mais crítica acerca do título de patrimônio imaterial, conferido a esta 

manifestação, uma vez que parecem encerrar problemáticas de outra ordem. Como 

exemplo disso, citamos a própria legitimidade e reconhecimento do título na concepção 

das instâncias governamentais, sobretudo municipal. Como os grupos estão sendo visto 

na sua realidade cultural atualmente? De que forma o título de patrimônio imaterial, 

oficialmente outorgado, pode de fato e de direito resultar em benefícios e garantias? Na 

prática, estariam as nações de maracatu experienciando uma relação assimétrica no 

diálogo junto às instituições de cultura? Na nossa maneira de compreender, diríamos 

ainda que incipiente, o registro de patrimônio imaterial do maracatu nação e seus 

entrelaçamentos não tem sido de todo bem compreendido por essas mesmas instâncias 

de poder, o que vem a ser um contrassenso frente ao papel que seria esperado dos 

poderes governamentais.  

No âmbito municipal, por exemplo, os grupos permanecem amargando 

dificuldades nas negociações de cachês, em serem ouvidos nas suas reivindicações e 

lutando por uma melhor infraestrutura para desfilar no carnaval; de tal modo que atraia 

uma presença de público maior e uma cobertura midiática semelhante a que se observa 

sendo direcionada ao frevo. Embora sendo hoje patrimônio imaterial da União tais 
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dificuldades nos levam a admitir que os grupos de maracatu terão ainda um logo 

caminho a ser percorrido, no esforço por fazer valer o seu reconhecimento e valorização  

no campo das políticas públicas de cultura.  

É bem verdade que as ações de patrimônio relacionadas à cultura popular ainda 

são recentes e que há arranjos a serem feitos na busca por uma melhor definição nos 

diálogos e entrelaçamento das políticas de cultura nesse sentido, levando em conta os 

diferentes níveis de governo. Do mesmo modo, sabemos que a relação de 

horizontalidade, apregoada pelo IPHAN, na comunicação com as três esferas 

governamentais, também precisam de ajustes. Contudo, no geral, há que se considerar a 

legitimidade do título e as suas implicações, para que não tenhamos a impressão de que 

na prática a teoria e/ou os diálogos não avançam. Se o ritual de patrimonialização 

promove deslocamentos que resultam em transformações sociais, econômicas, políticas 

e culturais (Castro e Fonseca, 2008, p. 13), estas precisam ser asseguradas nas situações 

mais diversas da vida social dos grupos. Por sua vez, são elas que orientam o formato 

das políticas e a sua implementação visando, entre outros aspectos, a sustentabilidade 

do bem.   

 

Considerações finais 

 

Considerando o ritual como um fenômeno que além de servir para resolver 

conflitos e reproduzir relações sociais, informa sobre os valores e representações de 

uma sociedade (Peirano, 2003, p. 8), pode-se dizer que no contexto de patrimônio não 

poderia ser diferente. A noção de ritual, quando aplicada na análise da 

patrimonialização do maracatu nação, nos mostrou como os sujeitos envolvidos 

responderam as sucessivas fases que o processo demandou. Vimos que na fase inicial, 

momento em que os grupos foram chamados a concederem anuência para início da 

identificação do bem, as dissensões logo tomaram corpo na arena dos diálogos 

estabelecidos entre detentores do bem, pesquisadores e agentes do estado.  

Conforme se pôde notar, as negociações da anuência já sinalizavam o começo da 

transição ritual, em que os grupos sairiam de uma dada condição social para serem 

alçados a uma espécie de “entidades liminares” (Turner, 1974, p. 117). Para Turner, “as 

entidades liminares não se situam aqui nem lá; estão no meio e entre as posições 

atribuídas e ordenadas pela lei, costumes, convenções e cerimonial” (Turner, 1974, p. 
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117). Entendendo as nações de maracatu como sendo essas entidades, nos ajudou a 

percebê-las numa situação de interstício na passagem de uma posição a outra e como 

isto repercutiu nas representações simbólicas dos(as) maracatuzeiros(as). Especialmente 

em serem convencidos a aceitar a nova posição abrindo mão de suas formas próprias de 

organizar os grupos aos quais pertencem, e mais ainda, as relações entre os grupos de 

maracatu. Parece que ao ganharem reconhecimento cederam em autonomia. 

O caráter conflitivo da fase de acertos e planejamentos, frente às prerrogativas 

que constituem o INRC, em outras palavras, colocou em jogo a forma como os sujeitos 

se viam até então, em especial os detentores do bem, os quais não estavam de todo 

seguros em meio às mudanças que se anunciava. Em certa medida era o controle de suas 

práticas culturais que estavam sendo negociadas, por meio de uma lógica até então não 

conhecida para boa parte dos(as) maracatuzeiros(as). Tais reações, reveladas pela 

“passagem ritual” (Gennep, 2011), ilustram bem o argumento de Peirano (2003) sobre 

os contextos e situações que os rituais informam e as suas implicações na percepção dos 

sujeitos. Nesse caso, ficou evidente o receio pelo novo, por aquilo que se mostrava 

estranho ao conhecimento sobre o papel do estado na sua relação com a cultura popular 

e vice-versa. E de uma forma subliminar a perpetuação das assimetrias no campo das 

políticas culturais, campo este que tem mantido o controle dos grupos populares pelo 

estado e em certa medida com a mediação dos intelectuais. 

Colocar em discussão os dados do inventário cultural dos maracatus nação, à luz 

do ritual, contribuiu também para entender a patrimonialização desta manifestação de 

um ângulo até então não explorado no âmbito do patrimônio, ao menos até onde 

podemos perceber, em meio ao universo de leituras e abordagens que a área congrega 

sobre a cultura imaterial. Além disso, partimos do princípio que a análise pode ampliar 

o arcabouço de temas que vem sendo abordado sob essa perspectiva (Cf. Rodrigues, 

2011 e Peirano, 2002), o que mostra a atualidade do papel operativo dos rituais para 

responder a aspectos sociais diversos.   

Outro ponto que a análise ajudou a perceber diz respeito aos deslocamentos que 

a própria passagem ritual pode imprimir sobre os grupos. Ao se tronarem patrimônio 

imaterial as nações de maracatu ganharam mais visibilidade no cenário da cultura 

popular e com isso passaram a ter sua importância legitimada em função do título. 

Desdobramentos que já são previsto nos termos do processo e que aqui podem ser 

considerados como parte relacionada a última fase da passagem ritual: a agregação. No 
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entanto, no contexto da vida social essa nova fase não parece vir sendo bem 

compreendida pelos poderes governamentais, em especial o governo municipal. O que 

doravante já deveria ser pauta das ações estratégicas efetivas, como o lugar das 

manifestações populares na organização do carnaval por exemplo, ainda vem sendo por 

meio de arranjos e determinações nem sempre favoráveis aos grupos, os quais muitas 

vezes se veem em situações de enfrentamentos e constrangimentos sociais.  

Se o papel das políticas de cultura é fazer valer a preservação do bem nas suas 

mais diferentes configurações, a nosso ver isto só será possível se efetivadas nas ações 

de governo. Como pauta dessas ações os rebatimentos poderiam ser observados na vida 

social das manifestações populares. No caso dos grupos de maracatu, se o diálogo entre 

o IPHAN e os poderes governamentais se dar numa direção de entendimentos, na busca, 

sobretudo, pelo estabelecimento de parcerias, é no contexto vivido que ele se mostrará 

mais útil, do contrário os grupos estarão sempre submetendo a situações de 

clientelismos.  

Além das questões colocadas em discussão, o texto problematizou a 

patrimonialização na perspectiva das situações de desigualdades sociais que ela pode 

gerar. Pensar essa problemática implica fundamentalmente lançar os antropólogos do 

patrimônio num desafio de tentar compreender os desdobramentos do registro. Par além 

do que as políticas podem prever, em termos de preservação do bem, ao mesmo tempo 

em que elas criam os mecanismos para garantir a sustentabilidade da cultura popular, 

parecem contribuir para estabelecer assimetrias entre as manifestações diferenciando-as 

no acesso a essas mesmas políticas e recursos. Nesse sentido, tal desafio implica no 

esforço de encontrar caminhos que minimizem essas desigualdades. Em que medida 

haverá uma saída resolutiva para esse problema não sabemos precisar. No entanto, isto 

não invalida sua pertinência como ponto de reflexão nos estudos de patrimônio 

imaterial no Brasil e no desenvolvimento das políticas ligadas a patrimonialização. 
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